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OODCOODC

►► A inclusão pela urbanizaA inclusão pela urbanizaçção (ão (infraestrutura) infraestrutura) 
►► A urbanizaA urbanizaçção  como polão  como políítica de justitica de justiçça sociala social
►► As dificuldades da urbanizaAs dificuldades da urbanizaçção continuadaão continuada

A urbanizaA urbanizaçção pode ser financiada pela ão pode ser financiada pela 
prpróópria urbanizapria urbanizaçção?ão?
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Rocinha e Parque da Cidade, Rocinha e Parque da Cidade, 
O Globo, 29/03/2006O Globo, 29/03/2006
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O Desenvolvimento Urbano cria valorizaO Desenvolvimento Urbano cria valorizaçções! ões! 

►► Regulamentos , Regulamentos , ííndices construtivosndices construtivos
►► Investimentos pInvestimentos púúblicos e privadosblicos e privados

►► Barra da Tijuca, Rio de JaneiroBarra da Tijuca, Rio de Janeiro
► 1972 – 1975 - 1903% , recorde,  núcleo da cidade  

451%, periferia  134%. (Wetter e Massena, 1981)

Seria possível recuperar em parte essa 
valorização?

6



A busca pela recuperaA busca pela recuperaçção de valorizaão de valorizaçções ões 
►► Quando a ampliaQuando a ampliaçção e a reforma ão e a reforma 

de uma cidade são bem de uma cidade são bem 
estudadas,  para atender a uma estudadas,  para atender a uma 
necessidade social , devenecessidade social , deve--se levar se levar 
em conta que  projetos (de em conta que  projetos (de 
urbanizaurbanizaçção) são uma fonte de ão) são uma fonte de 
riqueza  e que os principais riqueza  e que os principais 
beneficibeneficiáários são os rios são os 
proprietproprietáários.  São eles que rios.  São eles que 
devem arcar com os custos  de devem arcar com os custos  de 
implantaimplantaçção das vias. ão das vias. 

►► Os trabalhos de urbanizaOs trabalhos de urbanizaçção ão 
pagos pelo poder ppagos pelo poder púúblico causam blico causam 
um aumento automum aumento automáático dos tico dos 
prepreçços das terras adjacentes; ao os das terras adjacentes; ao 
mesmo tempo em que se mesmo tempo em que se 
levantam contra as levantam contra as 
desapropriadesapropriaçções, os  ões, os  
proprietproprietáários fundirios fundiáários lucram rios lucram 
com estas operacom estas operaçções, com perdas ões, com perdas 
incalculincalculááveis para a comunidade. veis para a comunidade. 
(Cerd(Cerdáá, Plano para Barcelona, , Plano para Barcelona, 
1860)1860)
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A busca pela recuperaA busca pela recuperaçção de valorizaão de valorizaççõesões
A urbanizaA urbanizaçção se paga com a urbanizaão se paga com a urbanizaççãoão

►► PrincPrincíípios gerais para orientar a distribuipios gerais para orientar a distribuiçção ão 
dos custos dos melhoramentos urbanos:dos custos dos melhoramentos urbanos:

►► 1. Onde existe benef1. Onde existe benefíício local deve sempre cio local deve sempre 
haver taxahaver taxaçção local. ão local. 

►► 2. A cidade inteira e/ou o distrito 2. A cidade inteira e/ou o distrito 
metropolitano não devem arcar com parte metropolitano não devem arcar com parte 
alguma dos custos, a menos que o alguma dos custos, a menos que o 
melhoramento seja em algum grau de melhoramento seja em algum grau de 
importância ou benefimportância ou benefíício metropolitano. cio metropolitano. 

►► 3. A cobran3. A cobrançça não deve ficar restrita ao custo a não deve ficar restrita ao custo 
da abertura ou melhoramentos de ruas, mas da abertura ou melhoramentos de ruas, mas 
a qualquer melhoria que aumente o valor da a qualquer melhoria que aumente o valor da 
propriedade vizinha e deve estar distribupropriedade vizinha e deve estar distribuíída da 
de acordo com o benefde acordo com o benefíício provcio prováável. (Lewis, vel. (Lewis, 
““Paying the bills for city planningPaying the bills for city planning””, 1912), 1912) 8



A busca pela recuperaA busca pela recuperaçção de valorizaão de valorizaçções ões 

►► Uma cidade deve pois, por todos Uma cidade deve pois, por todos 
os meios, proteger a realizaos meios, proteger a realizaçção do ão do 
seu plano, para o que seu plano, para o que éé
indispensindispensáável reprimir toda vel reprimir toda 
possibilidade de elevar possibilidade de elevar 
artificialmente o valor dos artificialmente o valor dos 
terrenos que se acharem no terrenos que se acharem no 
tratraççado de futuras vias ou ado de futuras vias ou 
espaespaçços livres previstos no plano os livres previstos no plano 
e destinados a expropriae destinados a expropriaçção.ão.

►► Quase sempre apQuase sempre apóós os trabalhos s os trabalhos 
de urbanismo, o valor da parte de urbanismo, o valor da parte 
conservada pelo proprietconservada pelo proprietáário rio 
aumenta de tal maneira, que aumenta de tal maneira, que éé de de 
toda justitoda justiçça obriga obrigáá--lo a ceder, lo a ceder, àà
cidade, a metade da valorizacidade, a metade da valorizaçção ão 
obtida. (Agache, Plano para o Rio obtida. (Agache, Plano para o Rio 
de Janeiro, 1930)de Janeiro, 1930)
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A busca pela recuperaA busca pela recuperaçção de valorizaão de valorizaçções ões 
►► A infraestrutura e equipamentos .... A infraestrutura e equipamentos .... 

custam somas ingentes, que embora custam somas ingentes, que embora 
restiturestituíídas em mdas em míínima parcela pelos nima parcela pelos 
proprietproprietáários, recaem, com seu maior rios, recaem, com seu maior 
peso, sobre toda a coletividade. peso, sobre toda a coletividade. 

►► Transformadas em valorizaTransformadas em valorizaçções ões 
imensas, sempre superiores aos imensas, sempre superiores aos 
gastos dos melhoramentos, esses são gastos dos melhoramentos, esses são 
absorvidos, pouco menos do que em absorvidos, pouco menos do que em 
sua totalidade, pelos proprietsua totalidade, pelos proprietáários do rios do 
solo, que constituem a msolo, que constituem a míínima parte nima parte 
da sociedade.da sociedade.

►► ConvConvéém sempre ter presente m sempre ter presente –– e isto e isto 
éé axiomaxiomáático tico –– que que a terra em si a terra em si 
mesmo carece de valor; tem valor mesmo carece de valor; tem valor 
somente por causa da sociedadesomente por causa da sociedade, e, , e, 
como conseqcomo conseqüüência lência lóógica de gica de 
elementar justielementar justiçça, a coletividade deve a, a coletividade deve 
recuperar de uma ou outra forma, recuperar de uma ou outra forma, 
algum controle sobre valores que algum controle sobre valores que 
somente existem porque a somente existem porque a 
comunidade existe. (DODSWORTH, comunidade existe. (DODSWORTH, 
1955). 1955). 

Relatório Dodsworth, 1944.

10



A busca pela recuperaA busca pela recuperaçção de valorizaão de valorizaçções ões 

►► Conferência das NaConferência das Naçções Unidas ões Unidas 
sobre os Assentamentos Husobre os Assentamentos Hu­­manos manos 
““HabitatHabitat””, Vancouver , Canad, Vancouver , Canadáá, em , em 
1976,o princ1976,o princíípio geral (npio geral (n°°10):10):

►► ““A terra A terra éé um dos elementos um dos elementos 
fundamentais dos assentamentos fundamentais dos assentamentos 
humanos. Todo Estado tem direito a humanos. Todo Estado tem direito a 
tomar as medidas necesstomar as medidas necessáárias para rias para 
manter sob fiscalizamanter sob fiscalizaçção pão púública o blica o 
uso, a propriedade, a disposiuso, a propriedade, a disposiçção e a ão e a 
reserva de terras.reserva de terras.

►► Todo Estado tem direito a planejar Todo Estado tem direito a planejar 
e administrar a utilizae administrar a utilizaçção do solo, ão do solo, 
que que éé um de seus recursos mais um de seus recursos mais 
importantes, (C. J. Arquitetura, importantes, (C. J. Arquitetura, 
1977, p.4)1977, p.4)

►► Carta de Embu (1976): Carta de Embu (1976): ““11-- ÉÉ
constitucional a fixaconstitucional a fixaçção, pelo ão, pelo 
MunicMunicíípio, de um coeficiente pio, de um coeficiente úúnico nico 
de edificade edificaçção para todos os terrenos ão para todos os terrenos 
urbanos.urbanos.

►► 1.1. A fixa1.1. A fixaçção desse coeficiente não ão desse coeficiente não 
interfere com a competência interfere com a competência 
municipal para estabelecer municipal para estabelecer ííndices ndices 
diversos de utilizadiversos de utilizaçção dos terrenos, ão dos terrenos, 
tal como jtal como jáá se faz, mediante se faz, mediante 
legislalegislaçção de zoneamento.ão de zoneamento.

►► 1.2. Toda edifica1.2. Toda edificaçção acima do ão acima do 
coeficiente coeficiente úúnico nico éé considerada solo considerada solo 
criado, quer envolva ocupacriado, quer envolva ocupaçção de ão de 
espaespaçço ao aééreo, quer a de subsolo.reo, quer a de subsolo.””
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Experiências InternacionaisExperiências Internacionais

►► 1971, It1971, Itáália, Comissão Econômica da Europa, das lia, Comissão Econômica da Europa, das 
NaNaçções Unidas, separaões Unidas, separaçção entre o direito de ão entre o direito de 
propriedade e o direito de construir.propriedade e o direito de construir.

►► 1973, Chicago, 1973, Chicago, space adrift e zoning bonusspace adrift e zoning bonus
►► 1975, Fran1975, Françça, PLD, pagamento como a, PLD, pagamento como 

compensacompensaçção ão 
►► 1975, Espanha, compensa1975, Espanha, compensaçção em solo edificão em solo edificáávelvel
►► Meados de 1970, Colômbia, espaMeados de 1970, Colômbia, espaçço ao aééreoreo

SC SC éé um um ““conceito puramente brasileiroconceito puramente brasileiro”” (Azevedo (Azevedo 
Netto 1977)Netto 1977)
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Propostas urbanPropostas urbaníísticas  no Brasilsticas  no Brasil

►► Uma linha de pensamento em construUma linha de pensamento em construçção: ão: 
►► SeminSemináário Quitandinha rio Quitandinha --19631963
►► Carta de Embu Carta de Embu -- 19761976
►► AnteAnte--projeto de lei de Desenvolvimento Urbano projeto de lei de Desenvolvimento Urbano --1977 1977 
►► Projeto de lei de Desenvolvimento Urbano nProjeto de lei de Desenvolvimento Urbano nºº 775/83 775/83 

►► ConstituiConstituiçção Federal de 1988, ão Federal de 1988, 
►► Plano Diretor Plano Diretor 
►► Estatuto da Cidade,  Lei nEstatuto da Cidade,  Lei nºº 10257/2001 10257/2001 -- OODCOODC
►► Diretrizes   ECDiretrizes   EC
►► Instrumentos  ECInstrumentos  EC
►► Plano diretorPlano diretor
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Estatuto da CidadeEstatuto da Cidade

►► Art. 2o A polArt. 2o A políítica urbana tem por objetivo ordenar o pleno tica urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das fundesenvolvimento das funçções sociais da cidade e da propriedade ões sociais da cidade e da propriedade 
urbana,  mediante as seguintes diretrizes gerais:urbana,  mediante as seguintes diretrizes gerais:

IX IX –– justa distribuijusta distribuiçção dos benefão dos benefíícios e ônus decorrentes do cios e ônus decorrentes do 
processo  de urbanizaprocesso  de urbanizaçção;...ão;...

XI XI –– recuperarecuperaçção dos investimentos do Poder Pão dos investimentos do Poder Púúblico de que blico de que 
tenha tenha 
resultado a valorizaresultado a valorizaçção de imão de imóóveis urbanos;veis urbanos;

15



ECEC
Art. 28Art. 28. . O plano diretor O plano diretor poderpoderáá fixar fixar ááreas nas quais o direito de reas nas quais o direito de 

construir poderconstruir poderáá ser exercido acima do ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento bcoeficiente de aproveitamento báásico sico 
adotado, mediante adotado, mediante contrapartidacontrapartida a ser prestada pelo beneficia ser prestada pelo beneficiáário.rio.

§§ 1o Para os efeitos desta Lei, 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento coeficiente de aproveitamento éé a a 
relarelaçção entre a ão entre a áárea edificrea edificáável e a vel e a áárea do terreno.rea do terreno.

§§ 2o O plano diretor poder2o O plano diretor poderáá fixar coeficiente de aproveitamento bfixar coeficiente de aproveitamento báásico sico 
úúnico para toda a zona urbana ou diferenciado para nico para toda a zona urbana ou diferenciado para ááreas especreas especííficas ficas dentro da dentro da 
zona urbana.zona urbana.

§§ 3o O plano diretor definir3o O plano diretor definiráá os os limites mlimites mááximos a serem atingidos ximos a serem atingidos 
pelos coeficientes de aproveitamentopelos coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a , considerando a proporcionalidade entre a 
infrainfra--estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada áárea.rea.

Art. 29Art. 29. O plano diretor . O plano diretor poderpoderáá fixar fixar ááreas nas quais poderreas nas quais poderáá ser ser 
permitida permitida alteraalteraçção de uso do solo, mediante contrapartidaão de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo a ser prestada pelo 
beneficibeneficiáário.rio.
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Cab =1Cab =1
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Fundamentos desde a dFundamentos desde a déécada de 1970:cada de 1970:

 Atuar contra a valorizaAtuar contra a valorizaçção diferenciada da terra, resultado em grande ão diferenciada da terra, resultado em grande 
parte de normas de uso e ocupaparte de normas de uso e ocupaçção e investimentos pão e investimentos púúblicos, blicos, 
recuperandorecuperando--a para o poder pa para o poder púúblicoblico. . 

 EstabelecerEstabelecer justijustiçça social entre proprieta social entre proprietááriosrios, igual  direito de construir. , igual  direito de construir. 

 Caminhar Caminhar alaléém da regulam da regulaçção por distribuião por distribuiçção de ão de ííndices  construtivos e ndices  construtivos e 
coeficientescoeficientes, com base na atua, com base na atuaçção em parcelamentos. ão em parcelamentos. 

 Gerar Gerar recursos precursos púúblicosblicos para atuar frente ao para atuar frente ao processo de urbanizaprocesso de urbanizaçção. ão. 

 Regulador do mercado imobiliRegulador do mercado imobiliáário rio pela uniformizapela uniformizaçção dos preão dos preçços do os do 
solo urbano.solo urbano.

 Azevedo Netto, Moreira Lima, Ambrosis e Nogueira (1975), CEPAM (Azevedo Netto, Moreira Lima, Ambrosis e Nogueira (1975), CEPAM (ddéécada de 1970), cada de 1970), 
Azevedo Netto, Eurico Azevedo, Lira (1977). Azevedo Netto, Eurico Azevedo, Lira (1977). 

Outorga Onerosa do Direito de Construir  Outorga Onerosa do Direito de Construir  
SC /OODCSC /OODC
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-- Restaurar o equilRestaurar o equilííbrio brio 
urbano, principalmente urbano, principalmente 
entre oferta e demanda por entre oferta e demanda por 
bens e servibens e serviçços pos púúblicos, blicos, 
conseqconseqüüentes do processo entes do processo 
de adensamento.de adensamento.

(contrapartida terrenos(contrapartida terrenos))

--Praticar o que Praticar o que éé feito em feito em 
loteamentosloteamentos

EC não especifica a função de criação de áreas de 
compensação.

Modelo de ocupação ATE = área do terreno

Justificativas e Potencialidades SC /OODC

Área 
verde

2

Situação 2

Situação 1

1
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O coeficiente bO coeficiente báásico (CAb) sico (CAb) úúnico e  unitnico e  unitááriorio

A fixação de um CAb único apresenta uma quase total 
unanimidade (décadas de 70 e 80).

Idéia fundamental - o direito de ocupar uma área 
urbana com construção deve ser igual para todos. 

Consenso em relação à impossibilidade de coexistirem 
índices básicos diferenciados numa mesma cidade.

E. Azevedo e Fortuna (1977), Jansen (1978) e Lira (1981, 1987)
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O Coeficiente BO Coeficiente Báásico (CB) sico (CB) ÚÚniconico

A A constitucionalidadeconstitucionalidade da fixada fixaçção, pelo Municão, pelo Municíípio, de um pio, de um CAb CAb 
úúniconico para todos os terrenos, não interfere com a para todos os terrenos, não interfere com a 

competência municipal para estabelecer competência municipal para estabelecer ííndices diversos ndices diversos 
(zoneamento).(zoneamento). Carta de Embu (1976)Carta de Embu (1976)

O O CAb CAb úúniconico poderia ser local, regional ou nacional. poderia ser local, regional ou nacional. 

O O CAb CAb úúniconico, na defini, na definiçção do EC, ão do EC, pode variarpode variar segundo segundo ááreas reas 
da cidade.da cidade.

O O CAb CAb úúnico articula instrumentos (desaproprianico articula instrumentos (desapropriaçção , ão , 
OODC, OU, TDC)OODC, OU, TDC) 22



O CAb O CAb ÚÚnico Igual a 1nico Igual a 1
Esse valor foi, entre nEsse valor foi, entre nóós, quase por consenso admitido como igual a 1.s, quase por consenso admitido como igual a 1.
Intuitivamente seria a possibilidade de cobrir toda a extensão dIntuitivamente seria a possibilidade de cobrir toda a extensão de um terreno;e um terreno;
ou deixandoou deixando--se recuos ou espase recuos ou espaçços para iluminaos para iluminaçção e ventilaão e ventilaçção, a construão, a construçção ão 

poderia ter dois pavimentos. poderia ter dois pavimentos. Azevedo Netto (1977)Azevedo Netto (1977)

Abaixo desse valor = 1, não se configuraria SCAbaixo desse valor = 1, não se configuraria SC. Esse valor garantiria:. Esse valor garantiria:
1 1 -- não esvaziamento econômico da propriedade não esvaziamento econômico da propriedade 
2 2 -- condicondiçções urbanões urbaníísticas e aproveitamento racional da infrasticas e aproveitamento racional da infra--estrutura urbana.estrutura urbana.
Acima desse valor: a criaAcima desse valor: a criaçção de solos interferiria com o interesse da ão de solos interferiria com o interesse da 

comunidade. comunidade. 

O proprietO proprietáário tem rio tem o direito de construir em seu terreno o direito de construir em seu terreno áárea equivalente rea equivalente àà do lote.do lote.
Quando houver conveniência de aumento populacional, lei municipQuando houver conveniência de aumento populacional, lei municipal poderal poderáá permitirpermitir
construconstruçção de ão de áárea excedenterea excedente, mediante , mediante licenlicençça da prefeitura sempre remuneradaa da prefeitura sempre remunerada. . 

(CNPU, 1977)(CNPU, 1977)

ApApóós a CF/88, o CB s a CF/88, o CB úúnico = 1 nico = 1 éé defendido para os PD de São Paulo e do Rio de Janeiro.defendido para os PD de São Paulo e do Rio de Janeiro.
23



Debate JurDebate Juríídicodico
constitucionalidade constitucionalidade -- separaseparaçção ao menos parcial entre os direitos de ão ao menos parcial entre os direitos de 

propriedade e de construpropriedade e de construççãoão, ?Constitui, ?Constituiçção. ão. 

►► posspossíível, garantido o valor econômico. Ferraz e Azevedo (1977) vel, garantido o valor econômico. Ferraz e Azevedo (1977) 
►► impossibilidade, autonomia do direito de construir. Seabra Fagunimpossibilidade, autonomia do direito de construir. Seabra Fagundes (1977)des (1977)
►► SC  SC  -- solusoluçção para a  questão da inconstitucionalidade.  Lira (1981. Para ão para a  questão da inconstitucionalidade.  Lira (1981. Para 
►► SC  SC  -- não separa, reafirma a união, construnão separa, reafirma a união, construçção atão atéé o CB.  Silva (1981)o CB.  Silva (1981)

natureza natureza -- tributo  ou nãotributo  ou não,  ,  desde  desde  ddééc. de 1970 . c. de 1970 . 

►► projeto  CNPU (1977),  SC = projeto  CNPU (1977),  SC = licenlicençça especial remunerada >tributo a especial remunerada >tributo 
►► proposta  CEPAM,  SC = proposta  CEPAM,  SC = compensacompensaççãoão, semelhan, semelhançça loteamentos > a loteamentos > não tributonão tributo. . 

Azevedo (1977)Azevedo (1977)
►► ônus> não tributo,ônus> não tributo, vvíínculo imposto  como condinculo imposto  como condiçção para  satisfaão para  satisfaçção do ão do 

interesse  do proprietinteresse  do proprietáário, descumprimento não acarreta sanrio, descumprimento não acarreta sançção . Grau (1990)ão . Grau (1990)

►► PosiPosiçção confirmada em julgamento  (2008)  STF por  E. Grau >ão confirmada em julgamento  (2008)  STF por  E. Grau >não tributo.não tributo.
24



A VinculaA Vinculaçção  do SC com a TDCão  do SC com a TDC

O CAb O CAb úúnico = 1 atrelado nico = 1 atrelado àà possibilidade possibilidade 
de construir, ao equilde construir, ao equilííbrio urbano e brio urbano e àà
TDC (utilizaTDC (utilizaçção em tombamentos e ão em tombamentos e 

criacriaçção de ão de ááreas livres).reas livres).

Equilíbrio urbano Criação de áreas livresTombamento

ATE<CBATE=área do terreno

CB CB CB CB

TDC
TDC
TDC

Área 
verdeCB+TDC CB+TDC
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OODC e TDCOODC e TDC
concorrentes concorrentes ouou complementarescomplementares??

►► funfunçções relevantes no processo de urbanizaões relevantes no processo de urbanizaçção.ão.
 devem atender devem atender àà capacidade da infracapacidade da infra--estrutura  EC   estrutura  EC   

(art. 28). (art. 28). 

 Importância para Importância para a gestão social da terraa gestão social da terra: : 
 OODC OODC -- recupera recursos da valorizarecupera recursos da valorizaçção fundião fundiáária ria 

para o financiamento de programas de urbanizapara o financiamento de programas de urbanizaçção ão 
de carde carááter social. ter social. 

 TDC TDC -- ferramenta para a viabilizaferramenta para a viabilizaçção de projetos de ão de projetos de 
interesse pinteresse púúblico, inclusive de regularizablico, inclusive de regularizaçção ão 
fundifundiáária (HIS), que envolvem desapropriaria (HIS), que envolvem desapropriaçções. ões. 
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As OperaAs Operaçções Interligadas: a ruptura conceitualões Interligadas: a ruptura conceitual

Nas dNas déécadas de 80/90 cadas de 80/90 -- nova roupagem do SC, nova roupagem do SC, 
OperaOperaçções Interligadas ões Interligadas -- flexibilizaflexibilizaçção dos ão dos 
parâmetrosparâmetros de uso e ocupade uso e ocupaçção do solo em ão do solo em trocatroca de de 
contrapartida contrapartida ààs Prefeituras. s Prefeituras. 

EC impedimento:EC impedimento:
 As As ááreas nas quais o direito de construir poderreas nas quais o direito de construir poderáá ser ser 

exercido acima do CB mediante contrapartida constarão do exercido acima do CB mediante contrapartida constarão do 
PD. (art. 28)PD. (art. 28)

 O PD definirO PD definiráá os CA mos CA mááximos, considerando a ximos, considerando a 
proporcionalidade entre a infraproporcionalidade entre a infra--estrutura existente e o estrutura existente e o 
aumento de densidade esperado em cada aumento de densidade esperado em cada áárea. (rea. (§§33ºº , art. , art. 
28) 28) 27



OODC no Brasil, panorama e avaliaOODC no Brasil, panorama e avaliaçção de ão de 
experiências municipais , 2006experiências municipais , 2006

 OBJETIVOS OBJETIVOS 
 Avaliar a Outorga Onerosa do Direito de Construir como Avaliar a Outorga Onerosa do Direito de Construir como 

instrumento de polinstrumento de políítica urbana em cidades brasileiras (12).tica urbana em cidades brasileiras (12).

 Avaliar o papel e o potencial do instrumento para a gestão Avaliar o papel e o potencial do instrumento para a gestão 
social da valorizasocial da valorizaçção da terra.ão da terra.

 AnAnáálise, sistematizalise, sistematizaçção e avaliaão e avaliaçção comparativa dos 12 casos ão comparativa dos 12 casos 
de aplicade aplicaçção da OODCão da OODC

CONDICONDIÇÇÃO ELEGIBILIDADE:ÃO ELEGIBILIDADE:

 Atendimento ao desenho bAtendimento ao desenho báásico previsto no EC: cobransico previsto no EC: cobrançça de a de 
contrapartida por utilizacontrapartida por utilizaçção de coeficientes de aproveitamento ão de coeficientes de aproveitamento 
acima dos bacima dos báásicos atsicos atéé mmááximos,  ambos definidos em lei. ximos,  ambos definidos em lei. 
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PESQUISA PESQUISA –– OODC, 2006OODC, 2006

 Prevista nos PD de mais de 200 cidades, histPrevista nos PD de mais de 200 cidades, históórico de rico de 
aplicaaplicaçção, em pouco mais de uma dezena delas. ão, em pouco mais de uma dezena delas. Diferentes Diferentes 
denominadenominaçções.ões.

 AplicaAplicaçção dificultada em muitas das grandes metrão dificultada em muitas das grandes metróópoles, poles, 
embora em alguns casos esteja prevista. embora em alguns casos esteja prevista. 

 Parte substancial das experiências efetivas concentrada na Parte substancial das experiências efetivas concentrada na 
Região Sul. Região Sul. 

 Principal objetivo relatado: Principal objetivo relatado: A geraA geraçção de ão de recursosrecursos (forma (forma 
compensatcompensatóória)  para financiar ria)  para financiar programas habitacionais e de programas habitacionais e de 
urbanizaurbanizaçção de ão de ááreas populares.reas populares.

 Objetivos menos citados: Objetivos menos citados: RecuperaRecuperaçção da valorizaão da valorizaçção da terra. ão da terra. 
Garantia da funGarantia da funçção social da propriedade. ão social da propriedade. 
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[1] IBGE, estimativa de população para 2005. Fonte: site IBGE www.ibge.gov.br; 
acesso em 12 de junho de 2006.

DADOS POPULACIONAIS

MUNICÍPIO
POPULAÇÃO 

ESTIMADA 
2005[1]

Salvador - BA 2 673 560 hab. 
Curitiba - PR 1 757 904 hab.  
Porto Alegre - RS 1 428 696 hab.  
Goiânia - GO 1 201 006 hab.  
São Luís - MA 978 824 hab.  
Natal - RN 778 040 hab.  
Campo Grande -
MS 749 768 hab.  

Santo André - SP 669 592 hab.  
Niterói - RJ 474 046 hab.  
Florianópolis - SC 396 778 hab.  
Blumenau - SC 292 998 hab.  
Alvorada - RS 210 233 hab.

MUNICMUNICÍÍPIOSPIOS

ALVORADA

SÃO LUÍS NATAL

NITERÓI

BLUMENAU
CURITIBA

FLORIANÓPOLIS

GOIÂNIA

CAMPO GRANDE

PORTO ALEGRE

SALVADOR

SANTO ANDRÉ
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Os Coeficientes BOs Coeficientes Báásicos e Msicos e Mááximos ximos 

 A maioria das cidades estabelece A maioria das cidades estabelece CAb variados CAb variados para para 
diferentes diferentes ááreas da cidade, e em geral, reas da cidade, e em geral, maiores nas maiores nas 
ááreas centraisreas centrais, que variam entre 1,0 e 3,0. , que variam entre 1,0 e 3,0. 

 A A proporcionalidade entre a infraproporcionalidade entre a infra--estruturaestrutura
existente e o aumento de existente e o aumento de densidadedensidade (base no EC para o (base no EC para o 
estabelecimento dos CM) aparece de estabelecimento dos CM) aparece de modo indiretomodo indireto. . 

 Casos Casos -- OODCOODC associada ao financiamento de infraassociada ao financiamento de infra--
estrutura projetada.estrutura projetada.
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 O universo pesquisado O universo pesquisado não não éé homogêneohomogêneo; não ; não 
existe um modelo de fixaexiste um modelo de fixaçção de ão de ííndices. ndices. 

 Questões relativas ao entendimento do potencial Questões relativas ao entendimento do potencial 
da OODC e seu papel na polda OODC e seu papel na políítica urbana e reatica urbana e reaçções ões 
àà implementaimplementaçção têm origem na ão têm origem na definidefiniçção de ão de 
coeficientescoeficientes..

 A estratA estratéégia de gia de introduzir o CAbintroduzir o CAb, mantendo, , mantendo, 
reduzindo ou aumentando os CAm reduzindo ou aumentando os CAm previamente previamente 
permitidos pelo zoneamento permitidos pelo zoneamento éé a grande questão a grande questão 
da introduda introduçção da OODC. ão da OODC. 

COEFICIENTES OODC, 2006COEFICIENTES OODC, 2006
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Diferentes situaDiferentes situaçções:ões:
11-- as que mantiveram os CAm  permitidos, estabelecendo para toda aas que mantiveram os CAm  permitidos, estabelecendo para toda a

cidade o CAb 1,0, a partir do qual cidade o CAb 1,0, a partir do qual éé cobrada a OODC . cobrada a OODC . 

22-- as que adotaram os CAm permitidos como CAb e a possibilidade das que adotaram os CAm permitidos como CAb e a possibilidade de e 
concessão de concessão de ííndices adicionais para efeitos da cobranndices adicionais para efeitos da cobrançça da OODC . a da OODC . 

33-- as que mantiveram os CAm  permitidos e acrescentaram CAb varias que mantiveram os CAm  permitidos e acrescentaram CAb variááveis veis 
de acordo com zonas da cidade. Situade acordo com zonas da cidade. Situaçção intermedião intermediáária, preservaria, preservaçção do ão do 
zoneamento existente.zoneamento existente.

1 2 3

Isenção de
pagamento 
de OODC

CAm existente

Novo CAm

CAb=1

CAm existente
e novo CAb CAm existente

Novos CAb 
variáveis

Cobrança de OODC
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CB CB ÚÚnico e Unitnico e Unitááriorio

 3 das 12 cidades possuem CAb 3 das 12 cidades possuem CAb úúnicos sendo em 2 delas nicos sendo em 2 delas 
o CAb = 1.o CAb = 1.

 Algumas cidades relatam Algumas cidades relatam tentativas frustradastentativas frustradas de adode adoçção do ão do 
CAb = 1CAb = 1.  Nas cidades com .  Nas cidades com CAb = 1CAb = 1 hháá simplificasimplificaçção da ão da 
aplicaaplicaçção do instrumento. ão do instrumento. 

 O  O  tratamento isonômicotratamento isonômico dado ao dado ao CAb (CAb (úúnico)nico) dos dos 
terrenos ajuda a terrenos ajuda a aceitaaceitaçção do instrumentoão do instrumento, inexistem , inexistem 
efeitos de fronteira intraefeitos de fronteira intra--urbanos.urbanos.

O CAb O CAb úúnico = 1 nico = 1 úútil para a absortil para a absorçção dos fundamentos da ão dos fundamentos da 
OODC: igualdade, simplicidade, transparênciaOODC: igualdade, simplicidade, transparência..
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Impactos da OODCImpactos da OODC

 Em casos de aplicaEm casos de aplicaçção da OODC evidenciaão da OODC evidencia--se se 
resultados ambientais negativosresultados ambientais negativos: : 
 excessivo aumento de densidade, saturaexcessivo aumento de densidade, saturaçção dos servião dos serviçços. os. 
 verticalizaverticalizaçção acentuada, alteraão acentuada, alteraçção dos perfis originais dos ão dos perfis originais dos 

bairros. bairros. 

Alerta: Os efeitos inadequados advêm dos CAm permitidos Alerta: Os efeitos inadequados advêm dos CAm permitidos 

para determinados locais e não da OODC.para determinados locais e não da OODC.
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DESTINADESTINAÇÇÃO DOS RECURSOS, FUNDOS, CONTROLE ÃO DOS RECURSOS, FUNDOS, CONTROLE 
SOCIALSOCIAL

A maioria dos municípios possui Fundo de Desenvolvimento 
Urbano, evitando administração via orçamento geral.

O Fundo traduz-se em transparência das aplicações e 
destinações finais. Em grande parte dos casos, vinculam-se a 
formas de controle (conselhos consultivos). 

A maioria das cidades adota algum mecanismo de controle 
social.  

Conselhos consultivos ou comissões também existem em 
cidades que não possuem fundo. 
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A OODC e a TDCA OODC e a TDC

A utilização da TDC  com a OODC não se dá sem conflitos. 
Evidência em várias cidades - concorrência entre os dois 
instrumentos ou efeitos negativos da superposição.

12 cidades pesquisadas, 11 contam com a previsão da TDC.  
Tanto o uso cumulativo dos dois instrumentos como a 
ausência de coordenação traz problemas para a utilização 
OODC e  TDC.

37



FFÓÓRMULAS DE CRMULAS DE CÁÁLCULOSLCULOS

TENDÊNCIA DOMINANTE:
fórmulas baseadas no valor do terreno.
Em alguns casos: fórmulas baseadas de 

forma equivocada no custo da construção.

 Fórmulas de cálculo  simples e diretas lado a lado com 
fórmulas complexas.

 Surpreendente variedade de componentes nos cálculos 
das contrapartidas. 
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CONSTATACONSTATAÇÇÕESÕES

Não hNão háá um caso exemplarum caso exemplar entre os estudados, entre os estudados, nem um nem um 
modelo modelo úúniconico de aplicade aplicaçção da OODC. Algumas  experiências ão da OODC. Algumas  experiências 
são modelos jsão modelos jáá implementados, e outras  são modelos implementados, e outras  são modelos 
prpróóprios. prios. 

 Tanto Tanto aspectos positivos como negativosaspectos positivos como negativos podem ser podem ser 
encontrados nas experiências, que concretizam as encontrados nas experiências, que concretizam as 
interpretainterpretaçções das possibilidades da OODC, anteriores ao EC.ões das possibilidades da OODC, anteriores ao EC.

 As experiências apresentam As experiências apresentam denominadenominaçções diferentes ões diferentes 
para o instrumentopara o instrumento ou a ou a mesma denominamesma denominaçção com ão com 
caractercaracteríísticas diversassticas diversas

 Inexistem experiências de contrapartidas resultantes Inexistem experiências de contrapartidas resultantes 
da valorizada valorizaçção de terrenos por ão de terrenos por transformatransformaçção  de usoão  de uso..39



CONSTATACONSTATAÇÇÕESÕES

 A contrapartida em terras, para restaurar o A contrapartida em terras, para restaurar o 
equilequilííbrio urbano com a doabrio urbano com a doaçção de ão de ááreas de reas de 
compensacompensaçção e o coeficiente bão e o coeficiente báásico sico úúnico e/ou nico e/ou 
unitunitáário são elos que se perderam ao longo do rio são elos que se perderam ao longo do 
tempo.tempo.

 A maior parte dos municA maior parte dos municíípios cumpre o EC (diretriz pios cumpre o EC (diretriz 
X), X), FORMA REDISTRIBUTIVA. FORMA REDISTRIBUTIVA. Fundo de Fundo de 
Desenvolvimento Urbano. Desenvolvimento Urbano. 

 Experiências : casos em que não se atribui Experiências : casos em que não se atribui objetivo objetivo 
urbanurbaníístico  stico  àà OODC, casos em que se atribui forte OODC, casos em que se atribui forte 
carcarááter de ter de reordenamentoreordenamento do adensamento urbano.do adensamento urbano.
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CONSTATACONSTATAÇÇÕESÕES

 Falta de unidade Falta de unidade em relaem relaçção ao objetivo geral da OODC: a ão ao objetivo geral da OODC: a 
recuperarecuperaçção de maisão de mais--valias fundivalias fundiáárias .rias .

 Baixo volume de recursos arrecadadosBaixo volume de recursos arrecadados. Apesar disso, a OODC . Apesar disso, a OODC éé
valorizada pelas Prefeituras como fonte de recursos diretamente valorizada pelas Prefeituras como fonte de recursos diretamente 
aplicaplicááveis em melhorias urbanas.veis em melhorias urbanas.

Fatores para a baixa arrecadaFatores para a baixa arrecadaçção:ão:
 1.   As isen1.   As isençções ou usos sobre os quais a OODC não se aplica. ões ou usos sobre os quais a OODC não se aplica. 
 2.  Redutores, introduzidos por ocasião do processo de 2.  Redutores, introduzidos por ocasião do processo de 

aprovaaprovaçção. ão. 
 3.  A f3.  A fóórmula de crmula de cáálculo baseada no VV dos terrenos.lculo baseada no VV dos terrenos.
 4.  A pequena diferen4.  A pequena diferençça entre os CAb e CAm.a entre os CAb e CAm.

 Falta de evidências das Falta de evidências das consequências do instrumento sobre o consequências do instrumento sobre o 
prepreçço dos terrenoso dos terrenos nas nas ááreas objeto da aplicareas objeto da aplicaçção.ão. 41



 As iniciativas de revisão dos parâmetros da As iniciativas de revisão dos parâmetros da 
OODC; estão mais orientadas para a OODC; estão mais orientadas para a correcorreçção de ão de 
efeitos inesperados efeitos inesperados do que propriamente para do que propriamente para 
adequaadequaçção ao EC. ão ao EC. 

 Em geral, a OODC  funciona como Em geral, a OODC  funciona como mecanismo mecanismo 
gerador de receitas gerador de receitas oriundas da valorizaoriundas da valorizaçção ão 
fundifundiáária, de maneira inercial em relaria, de maneira inercial em relaçção ão ààs s 
tendências do mercado imobilitendências do mercado imobiliáário. rio. AplicaAplica--se onde se onde 
éé esperada a valorizaesperada a valorizaçção. ão. 

 Apesar da OODC aparecer vinculada ao objetivo Apesar da OODC aparecer vinculada ao objetivo 
primordialmente fiscal, são primordialmente fiscal, são raros os casos raros os casos em que em que 
as administraas administraçções tenham ões tenham previsão ou um previsão ou um 
controle rigoroso da arrecadacontrole rigoroso da arrecadaççãoão..

CONCLUSÕESCONCLUSÕES
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 A baixa arrecadaA baixa arrecadaçção pela OODC, resultante de ão pela OODC, resultante de 
““redutoresredutores”” negociados, pode estar sendo negociados, pode estar sendo 
compensada pelo compensada pelo benefbenefíício da aceitacio da aceitaçção e ão e 
consolidaconsolidaçção da OODC.ão da OODC.

 O EC unifica conceitos, mas abre a possibilidade de O EC unifica conceitos, mas abre a possibilidade de 
uma fragmentauma fragmentaçção em sua aplicaão em sua aplicaçção. ão. 

 Apesar da fraca relaApesar da fraca relaçção entre a aplicaão entre a aplicaçção da OODC e a ão da OODC e a 
recuperarecuperaçção da valorizaão da valorizaçção da terra, fica clara a sua ão da terra, fica clara a sua 
contribuicontribuiçção para a cultura urbanão para a cultura urbaníística, pela stica, pela 
introduintroduçção de objetivos de justião de objetivos de justiçça social aplicados ao a social aplicados ao 
espaespaçço. o. 

CONCLUSÕESCONCLUSÕES
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REAREAÇÇÕES NEGATIVAS ÕES NEGATIVAS 

As reaAs reaçções do mercado e os possões do mercado e os possííveis veis 
questionamentos judiciais questionamentos judiciais são supersão superááveisveis, , 
tendo os munictendo os municíípios que os enfrentaram pios que os enfrentaram 
conseguido firmar um posicionamento conseguido firmar um posicionamento 
positivo quanto ao uso da OODC, não positivo quanto ao uso da OODC, não 

havendo casos de retrocesso. havendo casos de retrocesso. 
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RECOMENDARECOMENDAÇÇÕESÕES

 1 1 -- Uniformizar e consolidar a Outorga Onerosa do Uniformizar e consolidar a Outorga Onerosa do 
Direito de ConstruirDireito de Construir
 CriaCriaçção e ampliaão e ampliaçção de uma ão de uma base comum de base comum de 

compreensãocompreensão do instrumento.do instrumento.

 2 2 -- Desenvolver a OODC como parte de um sistema Desenvolver a OODC como parte de um sistema 
de instrumentos de gestão da valorizade instrumentos de gestão da valorizaçção da terraão da terra
 Os instrumentos do EC devem ser entendidos como um Os instrumentos do EC devem ser entendidos como um 

sistema a ser operado em conjunto.sistema a ser operado em conjunto.

 3 3 -- Estimular a montagem de bases de dados dos Estimular a montagem de bases de dados dos 
instrumentos de gestão da valorizainstrumentos de gestão da valorizaçção da terra ão da terra 
previstos no ECprevistos no EC
 DomDomíínio dasnio das condicondiçções de aplicaões de aplicaçção da OODCão da OODC, pelas , pelas 

equipes tequipes téécnicas dos municcnicas dos municíípios. pios. 
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O poder público é o responsável pela 
gestão e pelos resultados do processo 

de urbanização.

Apesar das dificuldades o Estatuto da 
Cidade é a norma fundamental para a 

gestão das cidades e para a elaboração 
de planos diretores (e metropolitanos).
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Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de 
construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico 
adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a 
relação entre a área edificável e a área do terreno.

§ 2o O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico 
único para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da 
zona urbana.

§ 3o O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos 
pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a 
infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser 
permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo 
beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem 
observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso, determinando:I – a fórmula de cálculo para a cobrança; II – os casos passíveis de 

isenção do pagamento da outorga; III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 
26 desta Lei.”

ECEC
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